MOÇÃO Nº 17, DE 2003

Considerando que o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, implementou grande modernização na legislação sobre as regras de trânsito, estabelecendo normas rígidas, contudo necessárias, para melhor disciplinar a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos;

Considerando que é direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a utilização das vias, em condições seguras, quaisquer que sejam suas características;

Considerando que existem, entretanto, vários pontos do CTB a serem esclarecidos e complementados pelo órgão competente, qual seja, o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, tendo esse órgão, inclusive, já editado mais de uma centena de resoluções com essa finalidade;

Considerando que dentre esses pontos, destacamos os artigos 61 e 62, que estabelecem as velocidades máxima e mínima permitidas para as vias, de acordo com suas características técnicas e as condições de trânsito;

Considerando, ainda, que a sinalização das vias públicas é de fundamental importância para a orientação e segurança de condutores e pedestres e, apesar de entendermos que deva ser rigorosa a fiscalização das mesmas, acreditamos na urgente necessidade de se rever os abusos cometidos pelos órgãos municipais de fiscalização de trânsito, no que tange à instalação indiscriminada de radares fotográficos, lombadas eletrônicas e controladores de semáforos;

Considerando, mais, que esta verdadeira “indústria” de multas vem gerando muita revolta entre os condutores que têm que arcar com multas altíssimas, além do risco de ter a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) suspensa ou até mesmo cassada, uma vez que se confundem com os diferente limites de velocidade existentes em vários pontos dos municípios;

Considerando, finalmente, que chega-se ao absurdo de o motorista ter que reduzir a velocidade para 40 km/h numa determinada avenida e, há menos de 1 quilômetro, deparar-se com outro radar ou lombada eletrônica numa via semelhante com limite de velocidade máxima de 50 km/hora.

Posicionando-nos contrariamente a essa gritante falta de critérios estabelecidos por diversas Administrações Municipais, que propiciam a proliferação da chamada “indústria” de multas, propomos a seguinte Moção:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente apelo aos Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, a realização dos estudos e demais providências, no sentido de estabelecer limites para a instalação de radares fotográficos e lombadas eletrônicas, evitando, desta forma, a proliferação desenfreada desses mecanismos de fiscalização de trânsito.

Sala das Sessões, em   18/3/2003

a) LUÍS CARLOS GONDIM
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